
 
 

 

RCD no HABEAS CORPUS Nº 738.348 - MG (2022/0121767-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
REQUERENTE : GILBERTO ELIAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713 
   JULIANA BRASIL FURTADO LEITE  - MG216163 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS 
NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA 
DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Conforme posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e 
por esta Corte, não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância, nos termos da Súmula n. 691/STF. Todavia, a despeito de tal óbice 
processual, tem-se entendido que, em casos excepcionais, deve preponderar a 
necessidade de se garantir a efetividade da prestação da tutela jurisdicional de 
urgência para que flagrante constrangimento ilegal ao direito de liberdade possa 
ser cessado.

2. No caso, não se evidencia a existência de situação absolutamente 
teratológica que autorize a mitigação do mencionado óbice processual, tendo em 
vista que, de acordo com recente decisão desta Corte Superior de Justiça, "o 
tráfico de drogas continua sendo crime equiparado a hediondo, mesmo após 
a edição da Lei n. 13.964/2019" (AgRg no HC n. 738.546/SC, Relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 19/05/2022). No mesmo sentido: AgRg no 
HC n. 730.567/SP, relator Ministro Olindo Menezes (desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 20/05/2022.

3. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de junho de 2022(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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RCD no HABEAS CORPUS Nº 738.348 - MG (2022/0121767-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
REQUERENTE : GILBERTO ELIAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713 
   JULIANA BRASIL FURTADO LEITE  - MG216163 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por GILBERTO ELIAS DE SOUZA 

contra decisão de minha lavra ementada nos seguintes termos (fl. 40):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA 
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL LIMINARMENTE INDEFERIDA."

Colhe-se nos autos que o Paciente, ora Agravante, foi condenado como incurso 

no art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso VI, ambos da Lei n. 11.343/2006, às penas de 8 (oito) anos 

e 9 (nove) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 874 (oitocentos e setenta e quatro) 

dias-multa, vedado o apelo em liberdade.

A Defesa impetrou prévio writ na Corte de origem, tendo sido indeferido o pedido 

liminar.

Nas razões do writ, a Defesa sustentou, que, a partir do advento da Lei n. 

13.964/2019, o crime de tráfico de drogas não mais é considerado hediondo, razão pela qual o 

Apenado faz jus à progressão de regime após cumprido o requisito objetivo de 1/6 (um sexto).

Na decisão de fls. 40-42, indeferi liminarmente a petição inicial.

Daí o presente regimental, no qual a Defesa alega, em síntese, que deve ser 

superada a orientação consolidada na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, "PARA O 

FIM DE CONCEDER A ORDEM, NOS EXATOS TERMOS DA INICIAL E DE 

MELHOR ACORDO COM OS JULGADOS DESTE E. STJ" (fl. 45).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS 
NA ORIGEM, AINDA NÃO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA 
DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Conforme posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e 
por esta Corte, não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância, nos termos da Súmula n. 691/STF. Todavia, a despeito de tal óbice 
processual, tem-se entendido que, em casos excepcionais, deve preponderar a 
necessidade de se garantir a efetividade da prestação da tutela jurisdicional de 
urgência para que flagrante constrangimento ilegal ao direito de liberdade possa 
ser cessado.

2. No caso, não se evidencia a existência de situação absolutamente 
teratológica que autorize a mitigação do mencionado óbice processual, tendo em 
vista que, de acordo com recente decisão desta Corte Superior de Justiça, "o 
tráfico de drogas continua sendo crime equiparado a hediondo, mesmo após 
a edição da Lei n. 13.964/2019" (AgRg no HC n. 738.546/SC, Relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 19/05/2022). No mesmo sentido: AgRg no 
HC n. 730.567/SP, relator Ministro Olindo Menezes (desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe 20/05/2022.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA):

A irresignação não prospera.

Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte, 

não se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro writ na 

instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância.

É o que está sedimentado na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal ("Não 

compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar"), aplicável, mutatis mutandis, ao Superior Tribunal de Justiça (v.g.: AgInt no HC 
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495.842/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 16/10/2019; AgInt 

no HC 486.524/SP, Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 07/06/2019; 

AgRg no HC 568.995/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 04/05/2020; 

AgRg no HC 550.844/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 04/02/2020).

Assim, ordinariamente, não pode ocorrer a superação de tal óbice processual, 

salvo nas hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e desprovida de 

qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento adiantado da Instância Superior e suprimir a 

jurisdição da Inferior, em subversão à regular ordem de competências) –, o que não constato na 

espécie, sobretudo porque o Desembargador Relator consignou que o caso concreto deveria "ser 

analisado mais detalhadamente quando da apreciação e do seu julgamento definitivo" (fl. 

29).

Tal entendimento, em um juízo preliminar, não está eivado de ilegalidade patente 

apta a justificar a superação do enunciado da Súmula n. 691 da Suprema Corte, uma vez que a 

Lei n. 13.964/2019, em princípio, não dispôs sobre a hediondez dos delitos, e o art. 112, § 5.º, da 

Lei de Execução Penal expressamente estabeleceu que "não se considera hediondo ou 

equiparado, para os fins deste artigo, o crime de tráfico de drogas previsto no § 4º do art. 

33 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006", o qual não incide na espécie por se tratar da 

figura tipificada no caput do art. 33 da referida lei.

No mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes de ambas as Turmas 

que compõem a Terceira Seção desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROGRESSÃO DE REGIME. HEDIONDEZ 
DO DELITO. LEI N. 13.964/2019. IRRELEVÂNCIA. PEDIDO DE 
SUSTENTAÇÃO ORAL NO PRESENTE RECURSO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA. ART. 159 DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RISTJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Pacífico o entendimento desta Corte Superior de que o tráfico de 
drogas continua sendo crime equiparado a hediondo, mesmo após a edição 
da Lei n. 13.964/2019. Precedentes.

2. 'Nos termos do artigo 159, inciso IV, do RISTJ, não se admite 
sustentação oral no julgamento do agravo regimental, razão pela qual se afigura 
improcedente o pleito de intimação da Defesa para a respectiva sessão' (AgRg 
no RHC 109.361/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
27/6/2019).

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 738.546/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 19/05/2022; sem grifos no 
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original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DA 
PENA. CÁLCULO DE PENA PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
REVOGAÇÃO DO § 2º DO ART. 2º DA LEI 8.072/90 (LEI DOS CRIMES 
HEDIONDOS) PELA LEI 13.964/2019 QUE NÃO AFASTA A 
CARACTERIZAÇÃO DO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS COMO DELITO 
EQUIPARADO A HEDIONDO.

1. O entendimento da instância ordinária está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte Superior, pois a Lei n. 13.964/2019 não retirou 
o caráter de equiparado a hediondo do crime de tráfico de drogas. O 
caráter hediondo somente é retirado quando incide a figura do tráfico 
privilegiado, o que não é o caso dos autos, conforme já decidido de há muito 
pelo Supremo Tribunal Federal no HC 118.533/MS e devidamente 
acompanhado por esta Corte Superior.

2. Recentemente a Quinta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do AgRg no HABEAS CORPUS nº 729.332 - SP 
(2022/0072818-5), de relatoria do Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, proferiu entendimento no mesmo sentido, por entender que 'a 
classificação da narcotraficância como infração penal equiparada a hedionda 
decorre da previsão constitucional estabelecida no art. 5º, XLIII, da Constituição 
Federal'.

3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC n. 730.567/SP, 
Relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região), Sexta Turma, DJe 20/5/2022; sem grifos no original.)

Assim, por não se observar, ao menos primo ictu oculi, nenhuma teratologia, não 

há como superar o óbice processual previsto na Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, cuja 

essência vem sendo reiteradamente ratificada por julgados do Pretório Excelso e deste Superior 

Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
RCD    no

Número Registro: 2022/0121767-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 738.348 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00190676320108130518  0518190074022  10000220939508000  190676320108130518  
518190074022

EM MESA JULGADO: 07/06/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO PIVA VERONESI E OUTROS
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713 

 JULIANA BRASIL FURTADO LEITE  - MG216163 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GILBERTO ELIAS DE SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : GILBERTO ELIAS DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADOS : TATIANA DA SILVEIRA REIS  - MG077713 

 JULIANA BRASIL FURTADO LEITE  - MG216163 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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